
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 068/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
MODO DE DISPUTA: Aberto (art. 56, I da Lei 14.133/21). 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h00min do dia 09/07/2026 às 
08h30min do dia 22/07/2026. 
INICIO DA SESSÃO: às 09h00min (nove horas) do dia 22/07/2026. 
LOCAL: Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br   

 
1. PREÂMBULO 

 
1.1. O Município de Águas Mornas, sediado na  Praça José Adão Lehmkuhl, nº 
62 – Centro – Águas Mornas , através da Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças, realizará licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, de critério de julgamento menor preço por item, modo de disputa 
aberto, regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 e pelo Decreto Municipal 169, 
de 2023. 

 
2. OBJETO 

 
2.1. Contratação de empresa para fornecimento parcelado de galerias/aduelas 
de concreto para atender a Secretaria de Obras do Município de Águas Mornas, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesse edital e seus 
anexos. 
2.2. A licitação será realizada em menor preço por item, conforme tabela 
orçamentária, devendo o licitante oferecer proposta para os itens que tiver 
interesse. 
2.3. O modo de disputa será aberto. 
2.4. Havendo qualquer divergência entre as especificações constantes do Sistema 
www.bnc.org.br e as presentes neste edital, prevalecerão as especificações do 
edital.  

 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos 
recursos orçamentários vigentes: 
0601.15.451.0007.1054/3.3.90.000000 – Construção de Pontes. 
0601.15.452.0007.2053/3.3.90.000000 – Manutenção das Estradas Vicinais. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. Poderão participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a 
todas as exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, 
e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do 
site https://bnc.org.br/  
4.1.1. Participantes: Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo 
de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as 
condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.  



 

4.1.2. Consórcios: Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
4.1.2.1. O compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 
pelos consorciados, deverá ser apresentado na fase e incluir, pelo menos, os 
seguintes elementos:  
a) Designação do consórcio e sua composição;  
b) Finalidade do consórcio; 
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de 
vigência contratual;  
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas 
entre os consorciados; 
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 
prestações específicas, inclusive a proporção econômica e financeira da respectiva 
participação de cada consorciado em relação ao objeto licitado;  
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos 
praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do 
contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos 
referentes ao objeto da contratação;  
g) Indicação da empresa responsável pelo consórcio e seu respectivo 
representante legal, que terá poderes para receber citação, interpor e desistir de 
recursos, firmar o contrato e praticar todos os demais atos necessários à 
participação na licitação e execução do objeto contratado;  
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua 
composição modificada sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura de 
Municipal de Águas Mornas até o cumprimento do objeto da contratação, mediante 
a emissão do termo de recebimento definitivo, observado o prazo de duração do 
consórcio, definido na alínea “c” deste subitem 4.1.2.1. 
4.1.2.2. É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em 
mais de um consórcio ou isoladamente, nos termos do artigo 15, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021;  
4.1.2.3. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de 
constituição.  
4.1.2.4. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas 
à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista previstas neste Edital.  
4.2. SERÁ CONCEDIDO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA AS 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, PARA AS 
SOCIEDADES COOPERATIVAS MENCIONADAS NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 
11.488, DE 2007, PARA O AGRICULTOR FAMILIAR, O PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA E PARA O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, NOS 
LIMITES PREVISTOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006.  
4.3. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente: 
4.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados;  
4.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 



 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
4.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;  
4.3.4. Será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.  
4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
4.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista.  
4.3.8. O participante que não cumprir com as regras estabelecidas neste edital.  
4.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os subitens 4.3.1 e 4.3.2 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
4.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
4.6. O disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 não impede a licitação ou a 
contratação de obra ou serviço que inclua como encargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BNC –Bolsa Nacional de Compras, no site www.bnc.org.br até no 
mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  
4.8. O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações deste Pregão Eletrônico. 
 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS 
 
5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 



 

e operações no site: www.bnc.org.br.  
5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a 
qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital.  
5.3. O acesso do operador ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento 
de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 
se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional deverá ser 
esclarecida através: do site https://bnc.org.br/, do telefone (42) 3026-4550 – Ponta 
Grossa/PR, ou pelo email contato@bnc.org.br.  
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 
corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido no preâmbulo deste edital.  
5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  
5.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 



 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste 
Edital. 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, licitante enviará declaração, em 
campo próprio do sistema, que: 
6.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
6.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (ANEXO III); 
6.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
6.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
6.7. Ao efetuar sua participação no certame, o licitante declara, para todos os 
fins, que tem pleno conhecimento e concordância com todas as condições deste 
Edital e seus anexos, responsabilizandose pela veracidade das informações 
prestadas e pelo cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais dele 
decorrentes. 
6.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
6.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 



 

6.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 
6.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
6.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
6.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
6.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
6.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 6.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e 
para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
6.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Valor unitário;  
b) Marca (quando for o caso);  
c) Fabricante;  
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  
7.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação; 
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 



 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  
7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
7.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação.  
7.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas;  
7.6.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos no item 6.6.  
7.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 
Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.   
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).  
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 



 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível.  
8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 
8.22.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  
8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 



 

item 8.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  
8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  
8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  
8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação.  
8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.  
8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários.    
8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.   
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances.   
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.  
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial.  
8.21. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.  
8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 



 

contados após a comunicação automática para tanto.  
8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   
8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 
8.21.2.2. empresas brasileiras;  
8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País;  
8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
8.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração.  
8.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
8.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório.  
8.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 



 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
8.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF;    
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.  
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 
faz jus ao benefício.  
9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  
9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
9.7.1. contiver vícios insanáveis;  
9.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
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9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;  
9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove:  
9.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
9.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
9.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado; 
9.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
9.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
9.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
9.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físicofinanceiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
9.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 



 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
9.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas;  
9.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto.  
9.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  
9.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  
9.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  
9.17.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
9.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 

 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme disposto no 
artigo 62 da Lei Federal nº 14.133/21. 
10.3. Para fins de análise e julgamento da habilitação, a Administração adotará o 
entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União, especialmente no 
que se refere à possibilidade de saneamento de falhas formais, complementação 
de informações e realização de diligências, desde que não haja substituição de 
documentos essenciais nem prejuízo ao caráter competitivo do certame. 
 
10.3.1. Habilitação Jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
10.3.1.1. Documento de Identificação do(s) Sócio(s) administrador(es) e cotista(s) 
da licitante (cópia autenticada); 
10.3.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
10.3.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
10.3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 



 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
10.3.1.5. Sociedades Anônimas: Ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto 
social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, 
comprovadas por meio de publicação legal; 
10.3.1.6. Em se tratando de microempreendedor individual –MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 
10.3.1.7. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 
10.3.1.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
10.3.1.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
10.3.1.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
10.3.1.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
10.3.1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
10.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso consistirá em: 
10.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
emitido a no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data fixada para abertura da 
sessão; 
10.3.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
10.3.2.3. prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por Lei; 
10.3.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
10.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.3.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
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na forma da lei. 
 
10.3.3.  Tratamento diferenciado às micro-empresas e empresas de 
pequeno porte: 
10.3.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse 
em participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverão apresentar a 
documentação disposta nos subitens seguintes: 

10.3.3.1.1. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado 
sede da licitante, comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão 
não poderá ter prazo de emissão superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
10.3.3.1.2. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(Anexo II). 

10.3.3.2. A não apresentação dos documentos de que tratam os itens 10.3.3.1.1. 
e 10.3.3.1.2. leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm 
interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica.  
10.3.3.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 
de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 156 da Lei 
14.133/2021, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
10.3.4. Qualificação Econômico-Financeira limitar-se-á: 
10.3.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida dentro de um prazo máximo de 
90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão; 
 
10.3.5. Declarações a serem apresentadas: 
10.3.5.1. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES, conforme ANEXO III. 

 
11. DAS DILIGÊNCIAS  
 

11.1. Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos 
apresentados, ou em relação a quaisquer outros documentos e aspectos, bem 
como localização da empresa, notas fiscais relativas ao (s) atestado(s) técnico(s) 
emitido(s), além de autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios 
eletrônicos oficiais. 
11.2. Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação, 
SOMENTE SERÃO AUTENTICADOS POR ESTA MUNICIPALIDADE ATÉ ÀS 
13h00min DO ÚLTIMO DIA ÚTIL ANTERIOR A ABERTURA do processo 
licitatório.  
11.3. As autenticações serão admitidas para fins de complementação da 
documentação de habilitação, de acordo com o prazo estabelecido pelo agente de 
contratação em ata.  
11.4. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em 
ato de diligência deverá ser requerida dentro do prazo inicialmente previsto, 
preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à conveniência da Administração 
Pública, sob a autoridade do agente de contratação, no âmbito de sua 
competência.  



 

11.5. A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de 
documentação por correspondência, sendo utilizado campo próprio do sistema 
BNC, em “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (PÓS-DISPUTA)”, bem como, 
também, para e-mail da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, 
próprios do Departamento de Compras e Licitações 
licitacao@aguasmornas.sc.gov.br 
11.6. O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer 
outros e-mails será desconsiderado. 
11.7. Serão verificados todos os documentos originais, conforme a Lei nº 
13.726/18. 
 
12. DOS RECURSOS  
 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante o 
prazo concedido na sessão pública, em até 15 (quinze) minutos, em campo próprio 
do sistema, exclusivamente, manifestar sua intenção de recorrer.  
12.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no 
prazo de 03 (três) dias.  
12.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
12.4. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões poderão ser 
anexadas em campo próprio do sistema BNC, e ainda, sem prejuízo da sua 
apreciação, para e-mail da PREFEITURA MUNICIPAL DE PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, próprios do Departamento de Compras e 
Licitações licitacao@aguasmornas.sc.gov.br sendo registrado e anexado pela 
Administração, nos autos do processo, o corpo do e-mail da empresa recorrente 
e/ou da contrarrazoante. 
12.5. O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões para 
quaisquer outros e-mails serão desconsiderados.  
12.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência 
desse direito, e a autoridade competente estará autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor.  
12.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
podem ser aproveitados. 
 
13. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS  
 
13.1. Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Competente fará 
análise dos recursos e das contrarrazões manifestando-se formalmente sobre o 
conteúdo dos mesmos, podendo:  
a) manter as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo não 
provimento dos recursos;  
b) rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento 
dos recursos;  
13.2. Após análise e manifestação da Autoridade Competente sobre os recursos, 
o processo poderá ser submetido à análise da Procuradoria-Geral do Município.  
13.3. A autoridade competente emitirá a decisão final.  

mailto:licitacao@aguasmornas.sc.gov.br


 

13.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame e homologará o 
procedimento licitatório.  
13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
13.6. Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da Autoridade 
Competente. 
 

14. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
da Autoridade Competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
14.3. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
14.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
14.4.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
e 
14.4.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
14.5. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços.  
14.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.  
14.7. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
14.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada.  
14.9. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  
14.10. A Ata de Registro de Preços poderá ser renovada, observados os 
parâmetros e condições estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, incluindo a 
renovação do saldo dos itens registrados, quando aplicável.  
14.11. Caso algum item tenha seu saldo integralmente esgotado antes do término 
da vigência da Ata, a Administração poderá, justificadamente, antecipar a 
renovação da Ata de Registro de Preços, desde que respeitados os requisitos 
legais pertinentes. 



 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, 
o registro: 
15.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e   
15.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou fornecedores registrados na ata.  
15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 
15.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
15.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital.  
15.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
edital, poderá:  
15.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  
15.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência (ANEXO I) e documentos complementares, 
elaborados, exclusivamente, pelos órgãos requisitantes, respeitada a segregação 
de funções.  
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, 
conforme Termo de Referência (ANEXO I), bem como na minuta da Ata de registro 
de Preços (ANEXO VII).  
17.2. A contratada terá a obrigatoriedade de formalizar o pedido de acesso ao 
Livro Eletrônico de Registro de Notas Fiscais de Serviço, disponivel no sistema 
desta municipalidade. Qualquer dúvidas a formalização a este registro, o 
contratado poderá entrar em contato com o setor de Tributos do Município de 
Águas Mornas pelo WhatsApp (48) 99842-1588. 
 



 

18. DO PAGAMENTO  
 
18.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias contados da apresentação da 
nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do material entregue 
ou serviço prestado.  
18.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  
18.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da 
Contratada mediante crédito bancário no Banco do Brasil S.A.  
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela 
contratada, sem justificativa aceita pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS 
MORNAS, resguardada os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas 
seguintes sanções:  
19.1.1. Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), 
calculada sobre o valor total da contratação, por dia de inadimplência dos de 
execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando inexecução parcial;  
19.1.2. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada 
sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo do 
subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo;  
19.1.3.Advertência;  
19.1.4. – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS pelo prazo de 
até 03 (três) anos;  
19.1.5. – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º, 6º e 7º do mesmo artigo da Lei nº 
14.133/2021.  
19.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato, bem como aplicação de outras sanções previstas 
na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante vencedora por 
eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros.  
19.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS; 
19.4. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, em favor da licitante 
vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, à 
diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior 
ao primeiro pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento 
subsequente e assim sucessivamente.  
19.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  
19.6. O licitante ou contratado será responsabilizado pelas infrações contidas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, e serão aplicadas as infrações administrativas 
prevista no artigo 156 e seguintes da mesma lei.  
19.7. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência de qualquer um dos motivos 
enumerados no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 comas formalidades e 



 

consequências previstas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou solicitar esclarecimentos 
sobre o edital de licitação, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada através de campo próprio do sistema da BNC – 
Bolsa Nacional de Compras e nos e-mails (e-mails) sítio no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
22.2. As dúvidas/questionamentos, e as impugnações deverão ser encaminhadas 
com documentos que identifiquem o(a) interessado(a), e poderão ser enviadas 
exclusivamente através de campo próprio do sistema da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras, conforme a legislação.  
22.3. Não sendo formulado pedido de esclarecimento, providência ou impugnação 
a este edital até o prazo previsto na legislação, pressupõe-se que os elementos 
fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação das 
propostas e documentos de habilitação, não cabendo aos licitantes direito a 
qualquer reclamação posterior.  
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame, se for o caso.  
22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  
22.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á a ata da sessão e/ou 
quaisquer outras atas, bem como os documentos, no sistema eletrônico BNC e no 
site da PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS MORNAS, conforme a 
possibilidade e o andamento do processo.  
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação.  
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília –DF.  
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  
23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 



 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.  
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam os prazos em 
dias de expediente na Administração.  
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
23.10. Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.bnc.org.br, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
além do site do Município, no endereço https://aguasmornas.sc.gov.br.  
23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência (TR);  
ANEXO II – Modelo de Declaração ME/EPP;  
ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação 
e Demais Obrigações;  
ANEXO IV – Modelo de proposta de preço;  
ANEXO V – Termo de adesão BNC;  
ANEXO VI – Custo pela utilização do sistema BNC;  
ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
ANEXO VIII – Minuta Contrato; 
 
Águas Mornas, 06 de julho de 2026. 

 
 
 
 

PEDRO FRANCISCO GARCIA 
Prefeito Municipal 

https://aguasmornas.sc.gov.br/


 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 REGISTRO DE PREÇOS - MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO 

DE GALERIAS/ADUELAS DE CONCRETO PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS, 

CONFORME ESPECIFICADO NESTE TERMO.” 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 
n. 14.133/2021). 

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo especificar os produtos a 
serem adquiridos pelo Município de Águas Mornas para realizar manutenção, 
recuperação e pavimentação de vias urbanas e rurais no município, de acordo com 
especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Anexo I e nas condições 
previstas neste Edital. 
Os materiais (galerias/aduelas) deverão ser fornecidos, parceladamente, de acordo com 
as necessidades do CONTRATANTE, dentro das especificações e quantitativos 
solicitados, sempre através de requisições e/ou ordens de fornecimento previamente 
emitidas pela Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e Serviços Urbanos ou 
demais secretarias que houver a necessidade  e entregue imediatamente, ou seja dentro 
de no máximo 2 (dois) dias úteis após o recebimento da mesma, podendo ser entregue 
dentro de todo o território municipal, sendo informado o local pela secretaria 
requisitante. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Ao decorrer do ano, vários serviços de manutenção e conservação do 
patrimônio público são feitos no Município. Dessa forma, faz-se necessária a presente 
licitação com intuito de buscar os melhores preços para a Administração. 

 

3. PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA AQUISIÇÃO DO OBJETO 
A partir da definição de que o objeto supracitado realiza o atendimento da demanda 
exposta, cumpre demonstrar o modo pelo qual o município de Águas Mornas irá licitar 
e entregar os benefícios inerentes do objeto, aos destinatários, quais sejam, os 
Munícipes de Águas Mornas. 
De início, destaca-se que, nos termos da regulamentação do município, os itens a serem 
licitados serão de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as 
finalidades às quais se destinam, razão pela qual sua aquisição encontra-se autorizada, 
conforme disposição do art. 20 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
Descarta-se, sumariamente, a realização de contratação direta pelo município para 
aquisição dos bens, eis que não enquadrável em qualquer das hipóteses previstas nos 
arts. 74 e 75 da Lei Federal n. 14.133/2021. Especialmente quanto às hipóteses em que 
a licitação seria inexigível pela inviabilidade de competição, verificou-se na pesquisa de 
preços realizada a existência de ampla variedade de fornecedores para os diversos itens 
que constituirão o objeto deste processo licitatório, viabilizando, assim, a sua 
competitividade.  
Assim, não se configurando hipótese de contratação direta, imperioso o cumprimento 
do dever constitucional de realização de licitação, a qual ocorrerá na modalidade pregão 
– registro de preços, visto que, nos termos do art. 6º, inciso XLV, da Lei Federal n. 
14.133/2021, configura-se como “modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns” e deve ser adotado “sempre que o objeto possuir padrões de 



 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado”, situação evidente no presente cenário em razão 
do objeto licitado: Aquisição de materiais (galerias/aduelas), caracterizando-se por 
aquisição de materiais que podem ser objetivamente bem definido no edital. 
Realizando-se a licitação pela modalidade pregão eletrônico – registro de preços da 
Lei Federal n. 14.133/2021 dispõe que, discricionariamente, o seu “critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto”, optando-se, no 
presente caso, pelo critério de menor preço. 
Dessa forma, se encontra plenamente justificada e confirmada pelos próprios órgãos a 
necessidade de contratação apresentada, cujos quantitativos encontram-se 
discriminados nas páginas seguintes. 

 

4. MEMORIAL DESCRITIVO DOS ITENS 

Item Quantidade Unidade 
Especificação dos 

Itens 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 30 UNID 

Aduela/galeria pré-
moldada de concreto 

armado, seção 
quadrada interna de 
2,00X2,00M (LXA), 

mísula de 
20X20CM, C=1,00M, 

espessura MIN = 15CM, 
TB-45 e 

FCK do concreto = 
30MPA. Fornecimento 

em locais a 
serem determinados 
posteriormente pelo 

município 

2.807,00 84.210,00 

2 30 UNID 

Aduela/galeria pré-
moldada de concreto 

armado, seção 
quadrada interna de 
2,50X2,50M (LXA), 

mísula de 
20X20CM, C=1,00M, 

espessura MIN = 15CM, 
TB-45 e 

FCK do concreto = 
30MPA. Fornecimento 

em locais a 
serem determinados 
posteriormente pelo 

município 

3.730,18 111.905,40 



 

3 10 UNID 

Aduela/galeria pré-
moldada de concreto 

armado, seção 
quadrada interna de 
3,00X3,00M (LXA), 

mísula de 
20X20CM, C=1,00M, 

espessura MIN = 15CM, 
TB-45 e 

FCK do concreto = 
30MPA. Fornecimento 

em locais a 
serem determinados 
posteriormente pelo 

município 

5.468,15 54.681,50 

 Total:  R$         250.797,02 

 
Origem dos Recursos: 
R$ 100.000,00: Emenda Impositiva Estadual Nº 3839.  
R$ 150.797,02: Recurso Próprio  
Dotação: Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e Serviços Urbanos. 
 

5. ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 

5.1. A entrega deverá ocorrer no período de até 2 (dois) dias úteis após emissão da 
Autorização de Fornecimento, conforme necessidade da Administração no período de 
até 12 (doze) meses;   

5.2. O material deverá ser entregue no local indicado pela Administração, situado dentro 
do Município de Águas Mornas – SC, durante o horário comercial;  

5.3. Materiais entregues danificados ou com imperfeições deverão ser repostos pela 
empresa sem prejuízos para a Administração, no prazo de 3 (três) dias corridos após 
notificação da empresa, sem qualquer ônus para a Administração. Se a substituição do 
objeto cotado não for realizada no prazo referido, a CONTRATADA estará sujeita às 
sanções previstas no edital e nas leis pertinentes;  

5.4. O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos produtos, durante o 
prazo contratual;  

5.5. No valor da proposta apresentada deverão estar inclusos os impostos, fretes, 
encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais e demais despesas pertinentes a 
entrega do(s) objeto(s), bem como aquelas decorrentes de eventuais substituições do(s) 
mesmo(s);  

5.6. Durante a vigência da Ata o fornecedor fica obrigado a entregar o objeto conforme 
indicado em cada solicitação, podendo consistir em pequenas quantidades do item.  

5.7. O transporte do material deverá ser feito por veículo do fornecedor, devendo ser 
entregue em total conformidade com as especificações do edital e deste Termo.   

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  



 

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

8. DO VALOR ESTIMADO 

8.1 A estimativa de preços foi feita com base no Art. 6º da Instrução Normativa 
Nº 73, de 5  de agosto de 2020 junto às empresas do ramo compatível ao objeto licitado, 
conforme orçamentos em anexo, por item de acordo com o Anexo I deste Termo de 
Referência. 

 

9. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

9.1 As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta do 
orçamento da Secretaria Municipal dos Transportes, Obras e Serviços Urbanos da 
Prefeitura Municipal de Águas Mornas.  
 

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto 
autorizado, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor 
competente, mediante controle emitido pelo CONTRATADO. 
 

11. FISCALIZAÇÃO 

11.1 A fiscalização das especificações do objeto autorizado será exercida por 
representante legal da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL DE 
CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal de Águas Mornas, 



 

conforme a Lei nº 14.133/21, cabendo aos usuários à ratificação da qualidade dos 
serviços prestados. 

11.2 O fiscal do contrato advindo desta licitação será o Secretário Municipal dos 
Transportes, Obras e Serviços Urbanos do Município de Águas Mornas. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 

At. – Agente de contratação e equipe de apoio 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2026. 
 
 
A empresa ______________________________________, estabelecida na 
___________________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________________ neste 
ato representada por ___________________________________ seu 
______________________, no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
 
DECLARAR, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 
de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo parágrafo 4º, do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de 
dezembro de 2006. Tendo conhecimento dos arts 42 a 49 da Lei Complementar 
n.º 123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores impeditivas de tal habilitação.  
DECLARA também que os contratos que este celebrou com a administração 
pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, 
§2º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 
Por ser verdade assina a presente;  
 

 
Águas Mornas, ____ de _______________ de 2026. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 



 

ANEXO III  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES 
 

A pessoa jurídica denominada ___________________________________(nome 
da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________________, com sede 
à (endereço completo da empresa), e por intermédio de seu representante legal, 
devidamente credenciado: 
 
a) DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos 
termos do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133/2021, de que cumpre plenamente aos 
requisitos exigidos para efeito de habilitação;  
b) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos 
preços dos produtos licitados correrão por conta da empresa;  
c) DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, que tomou conhecimento e aceita as condições do conteúdo do 
presente Edital e se submete ao disposto constante na Lei nº 14.133/2021 e 
Diplomas Complementares;  
d) DECLARA que, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob 
as penas da Lei, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho 
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal do Brasil, não possuindo em seu quadro funcional menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, em plena conformidade com a Lei nº 14.133/2021;  
e) DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 
servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável 
pela licitação; e que não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;  
f) DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se 
encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as 
demais exigências de habilitação constantes do edital próprio; 
g) DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando 
de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação.  
h) DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, sob pena de responsabilização 
administrativa e civil pela prática de atos contra esta Administração, incluindo 
todos os seus profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do 
objeto licitado.  
i) DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para 
pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas em lei 
e noutras normas específicas.  
j) DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 



 

vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração;  
 

 
Águas Mornas, ____ de _______________ de 2026. 

 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ



 

ANEXO IV  
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
 

NOME DA EMPRESA:______________________________________________  
ENDEREÇO: _____________________________________________________  
CIDADE:_______________________CEP:__________________ESTADO:____ 
FONE/FAX DA EMPRESA/REPRESENTANTE: __________________________  
CNPJ Nº._________________________________________________________ 
E-MAIL: _________________________________________________________ 
CONTA CORRENTE: ____________________ AGÊNCIA: _____________ 
BANCO:___________________ 

 
 
A presente proposta tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE GALERIAS/ADUELAS DE CONCRETO 
PARA ATENDER A SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS 
MORNAS, de acordo as especificações constantes do edital licitatório do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026, em especial seu ANEXO I – Termo de 
Referência. 
 

 
ANEXAR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, 
MARCA, VALOR UNITÁRIO E VALOR TOTAL DE CADA ITEM DO OBJETO, 

conforme ANEXO I 
 
 

Valor total (global) por extenso: _______________________________________  
 
 
a) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 
b) Concordo com todas as exigências do Edital. 

 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome: 
Carimbo do CNPJ 

 
 
 
 
 



 

ANEXO V 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 
 

SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA ELETRÔNICO DA BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS “BNC” E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social)  

Nome Fantasia:  

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Inscrição Municipal:  

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF:  

Celular: Data de nasc: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

e-mail financeiro:  

Informações Bancárias: Banco: 

Agência: C/C: 

e-mail (________________) no qual gostaria de receber informativo de editais. 
Para tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 
 
1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa 
Nacional de Compras “BNC”, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem.  
2. São responsabilidades do Licitante:  
i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar;  
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais 
e nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras 
“BNC”, dos quais declara ter pleno conhecimento;  
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema; e  
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de 
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto 
no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
Nacional de Compras. 
 



 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de 
cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos 
e condições definidos no Anexo III do regulamento.  
5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, 
podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 
comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 
 
 
 
Local e data: ______________________/_______ de ____________ 20_____.  
 
 

 
____________________________________________________ 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 
cartório por verdadeiro) 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO VI 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

 
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA  

 
- PARA FORNECEDORES: 
 
A BNC – Bolsa Nacional de Compras, para se ressarcir dos custos de utilização 
de recursos da tecnologia da informação e para o fornecimento do sistema 
operacional “robusto”, a ferramenta disponibiliza hospedagem de dados e 
serviços, utilizando-se da mais moderna tecnologia de computação em nuvem, 
bem como o armazenamento de arquivos e dados. Promovendo atualizações 
constantes por meio de desenvolvimento de novos recursos. Fornecendo uma 
ferramenta ágil e completa de pesquisa de editais e dados, suporte web 
personalizado ao usuário fornecedor, com orientações nas dúvidas sobre o 
sistema e sobre o edital. Por estes serviços prestados serão cobradas “taxas” a 
critério e escolha de cada participante. O treinamento da ferramenta poderá ser 
solicitado previamente com dia e hora marcada. Pelos produtos e resumo dos 
serviços relacionados a BNC apresenta os seguintes planos de pagamento: 

 

Plano de Adesão A R$ 118,80 (única participação). 

Plano de Adesão B R$ 162,00 (participação de quantos 
editais quiserem no mês). 

Plano de Adesão C R$ 432,00 (participação de quantos 
editais quiserem por 90 dias). 

 
A BNC poderá alterar ou reajustar os valores sem qualquer aviso prévio. Assim 
como apresentar uma nova tabela de cobrança. 
 
A cobrança do plano de adesão, será emitida no momento do cadastro através de 
“boleto bancário”. A liberação do sistema mediante a transferência bancária, se 
dará através do envio do comprovante para o e-mail financeiro@bnc.org.br. A 
liberação irá ocorrer em até 24 horas. Para que a liberação ocorra também será 
necessário a documentação estar anexada ao sistema, com reconhecimento de 
firma e procurações (se for o caso). E o envio dos originais no prazo de 10 dias a 
contar da data da assinatura.  
 

Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) 
meses será aceita. 

 
 
 

____________________________________________________  
Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em 

cartório por verdadeiro) 
 
 
 



 

ANEXO VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
O MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS, pessoa jurídica de direito público, 

situado na Praça José Adão Lehmkuhl, nº. 62, Centro, cidade de Águas Mornas, 
Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 82.892.266/0001-50, neste ato 
representado pelo Sr. Pedro Francisco Garcia, Prefeito Municipal, considerando o 
julgamento da licitação no Pregão nº _______/_____, Processo Administrativo nº 
______/____ para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os preços da  
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 169, de 2023, e em conformidade com 
as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA I – DO OBJETO  

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 
aquisição de *******************************, especificados no(s) item(ns) ____ do 
Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº _____/___, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independente de 
transcrição.  

 
CLÁUSULA II – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

FORNECEDOR: 

ITEM Descrição Qdade Unidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

XX XXXXXXXXX XX xxxxx R$ R$ 

TOTAL GERAL: R$  

 
CLÁUSULA TERCEIRA III - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS  
 
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos 
contratos, obedecido ao disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021.  



 

 
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, conforme art. 84 da Lei 
14.133/2021.  
 
CLÁUSULA QUARTA IV - REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 
4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
4.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
4.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original.  
4.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
4.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  
4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.  
4.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
4.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
4.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
4.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou  
4.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).  
4.7 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.6.1, 4.6.2 e 
4.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
4.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados:  
4.8.1. por razão de interesse público; ou  
4.8.2. a pedido do fornecedor.   
 
CLÁUSULA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 
 



 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS 
 
6.1. Para consecução dos fornecimentos dos materiais registrados nessa Ata 
serão celebrados contratos específicos com as empresas conforme disposto no 
Edital. A assinatura desta ata e do contrato não geram direito adquirido à 
contratação, mas mera expectativa de direito. Eventual aquisição dos preços 
registrados será realizada conforme o interesse e conveniência da Administração.  
6.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ____ 
(____) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes que declaram aceitar todas as disposições estabelecidas. 
6.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. E, por estarem 
as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em uma via para 
cada parte, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  
 
 
Águas Mornas, ____ de ___________ de 2026. 
 
 
 
 
PEDRO FRANCISCO GARCIA         ______________________________ 

                             Prefeito Municipal                                       Contratado  
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
1....................................................     2  ...................................................... 
Nome:                                                   Nome: 
CPF:                                                     CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO VIII 
MINUTA CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
_____/____ QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
PREFEITURA DE ÁGUAS MORNAS (órgão) - SC E 
A EMPRESA __________. 
 

 
A PREFEITURA DE ÁGUAS MORNAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o número 82.892.266/0001-50, sediada na Praça José Adão 
Lehmkuhl, nº 62 – Centro – Águas Mornas, neste ato representado pela Sr. Pedro 
Francisco Garcia, Prefeito Municipal, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa ________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º __________________, com sede na ____________________ 
(logradouro), nº _____, ________________ (bairro), _______________ 
(município/UF), CEP: ______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
_________________________________ (nome e cargo), inscrito(a) no CPF sob 
o nº _____________ doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 169, 
de 06 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, em 
decorrência do preço homologado no Pregão nº ________/_____, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
1.1. O objeto do presente contrato é ......................... para atender o (a) 
.................., conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de 
Referência anexo ao Edital.  
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora.  
1.3. Descrição dos itens:  
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, prorrogável na 
forma da Lei nº 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO   
3.1. O fornecimento do objeto do presente termo de contrato será efetuado a partir 
da requisição e autorização de fornecimento pelo setor competente.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __________ 
(_________________). 
4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.  



 

4.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da 
apresentação da nota fiscal/fatura ao setor contábil, à vista do respectivo Termo 
de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo pelo fiscal do contrato.  
4.2.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 05 (cinco) dias após a data de sua 
apresentação válida.   
4.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 
de preços ou correção monetária. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE  
5.1. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente Licitação, será 
reajustado a cada 12 (meses) pelo acumulado do IPCA divulgado pelo IBGE afim 
de manter o equilíbrio econômico financeiro. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO 
OBJETO  
6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício 2026, 
na classificação abaixo:  
Prefeitura Municipal de Águas Mornas  
Órgão:  
Unidade:  
Funcional: 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADE DAS PARTES  
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
9. CLÁUSULA NONA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
Contratada que:  
9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  
9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  
9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;  
9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 



 

2013.  
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “9.1.2.”, “9.1.3.” e “9.1.4.” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021);  
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “9.1.5.”, “9.1.6.”, “9.1.7.” e “9.1.8.” do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.2.4. Multa,  
9.2.4.1. Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
9.2.4.2. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato no caso de inexecução total do objeto; 
9.2.4.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida;  
9.2.4.5. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de até dois anos;  
9.2.4.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados.  
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  
9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021)  
9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 



 

inidoneidade para licitar ou contratar.  
9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021):  
9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
9.5.2. as peculiaridades do caso concreto;  
9.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
9.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  
9.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  
9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21.  
9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– RESCISÃO   
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:   
10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 
incisos I a VII e IX do art. 137 da Lei nº 14.133/21 e com as consequências 
indicadas no art.  139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.  
10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/21. 
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à contratada sempre que possível o direito à prévia e ampla 



 

defesa. 10.3. A CONTRATADA, reconhece os direitos da CONTRATANTE em 
caso de rescisão administrativa da Lei nº 14.133/2021. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL   
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada na forma estabelecida 
no Termo de Referência pelo Secretário Municipal dos Transportes, Obras e 
Serviços Urbanos.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS  
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz para dirimir os 
litígios que decorrem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  
13.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
 
 
 
PEDRO FRANCISCO GARCIA         ______________________________ 

                             Prefeito Municipal                                       Contratado  
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
1....................................................     2  ...................................................... 
Nome:                                                   Nome: 
CPF:                                                     CPF: 
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